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Defensor es questionam convénio que preveé contratacao de advogados

A Associacdo Capixaba dos Defensores Publicos (Acadep) ajuizou Reclamacéo, no Supremo Tribunal
Federal, para contestar ato formalizando convénio para contratacéo de advogados de forma
supostamente irregular. A parceriafoi firmada entre a Defensoria Publica do Espirito Santo, a Ordem
dos Advogados do Brasil do estado e o Tribunal de Justica do Espirito Santo.

Em 28 de maio de 2009, foi feito um convénio entre essas institui¢cdes com o objetivo de prestar
assisténcia judiciaria a populacéo carente local. A atribuicdo institucional da Defensoria Publica
estabel ece que a assisténcia judiciéria seja totalmente gratuita, sem qual quer cobranca de titulo
advocaticio.

No convénio assinado existe uma clausula que estipula o pagamento de honorérios aos advogados
inscritos. “ Os honorérios devidos aos advogados provenientes das provisdes serdo suportados com 0s
recursos da Defensoria e nos val ores estabel ecidos na tabela que integra o presente convénio, elaborada
pelas partes convenentes’, prevé a clausula.

Segundo a Acadep, € aterceiravez que o estado do Espirito Santo tenta ilegalmente contratar advogados
particulares para trabal harem como defensores publicos de forma “temporéria’, infringindo a
Constituicdo da Republica (artigo 37, inciso 11).

Parajustificar a Reclamacao, a associacdo relembrou decisdo do Supremo Tribuna Federal na Acéo
Direta de Inconstitucionalidade 1.199, em que o Plenério julgou inconstitucional parte dalei capixaba
gue permitia a contratagdo de defensores publicos a época da Assembleia Naciona Constituinte. Os
ministros confirmaram a liminar concedida, em 1995, a pedido do governo do Espirito Santo com o
objetivo de suspender alel que garantia a permanéncia no cargo de defensores publicos admitidos apos a
instalacéo da Constituinte, sem concurso publico.

A associacdo também alega que a decisdo do STF foi desrespeitada. 1sso porgue muitos desses
defensores continuam no 6rgédo, inclusive a defensora publica geral. Paraa Acadep, elando tem
independéncia necessaria para defender os interesses dainstituicdo. A associacdo pede que seja suspensa
pelo menos a cldusula quinta do convénio, que trata do pagamento de honorarios, e ainda que Defensoria
Pablica ndo pague qual quer verba, atitulo de honorarios, agueles envolvidos no convénio. Com
informacgotes de Assessoria de Imprensa do Supremo Tribunal Federal.
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